
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1006785 - SP (2025/0190808-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JONATHAS DA SILVA FERNANDES
ADVOGADO : RUBENS TEIXEIRA - SP350210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE.HABEAS CORPUS

INTIMAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU
COMUNICADO ACERCA DO TEOR DA DECISÃO.
APRESENTAÇÃO DE TERMO DE RECURSO. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO LEGAL. VÍCIO NÃO CONSTATADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em
consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer
agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
 
2. A própria defesa confirma que o réu foi intimado pessoalmente
acerca da sentença condenatória proferida em seu desfavor. Esta Corte
superior firmou o entendimento de que o acusado, ao ser notificado da
sentença, não precisa ser indagado a respeito de sua intenção de recorrer
para que o ato se aperfeiçoe, pois não há previsão legal nesse sentido.
 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em
consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer
agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
 
2. A própria defesa confirma que o réu foi intimado pessoalmente
acerca da sentença condenatória proferida em seu desfavor. Esta Corte
superior firmou o entendimento de que o acusado, ao ser notificado da
sentença, não precisa ser indagado a respeito de sua intenção de recorrer
para que o ato se aperfeiçoe, pois não há previsão legal nesse sentido.
 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

JONATHAS DA SILVA FERNANDES interpõe agravo regimental, nos
termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão
que não conheceu do  substitutivo de recurso especial impetrado em razãohabeas corpus
de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da
Apelação Criminal n. 1502935-53.2023.8.26.0544.
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Em suas razões, a defesa reitera as alegações em favor do reconhecimento de
nulidade da intimação do agravante acerca da sentença condenatória sem a apresentação
de termo de recurso, causando prejuízo ao pleno exercício das garantias constitucionais,
sobretudo ao duplo grau de jurisdição.

Diante disso, requer o provimento deste recurso para declarar a nulidade do
julgamento do recurso de apelação.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. Apesar dos esforços da combativa defesa, a decisão
agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O agravante foi preso em flagrante no dia 3 de outubro de 2023, na posse de
14,08g de maconha, 2,85g de cocaína e 0,95g de . Encerrada a fase instrutória, ocrack
juízo de primeiro grau condenou o paciente a 5 anos de reclusão, em regime inicial
fechado, mais 500 dias-multa, pelo crime do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A sentença
condenatória foi mantida pelo Tribunal de Justiça, que negou provimento ao apelo da
acusação (e-STJ, fls. 8-12), que pretendia a majoração das penas em razão da quantidade
e variedade de drogas.

A defesa alegou que o agravante não foi informado acerca da possibilidade de
recorrer da sentença condenatória, causando-lhe grande prejuízo, já que não exerceu seu
direito ao duplo grau de jurisdição.

Como se sabe, a disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em
consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias constitucionais, sem
tolerar arbitrariedades ou excessos que desequilibrem a dialética processual em prejuízo
do acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se
constatar a supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer agravos ao
exercício do contraditório e da ampla defesa.

O dever de vigilância quanto à regularidade formal do processo assegura não
apenas a imparcialidade do órgão julgador, como também o respeito à paridade de armas
entre defesa e acusação.

Por outro lado, a declaração de nulidade de um ato processual deve ser
precedida de demonstração de agravo concreto suportado pela parte, sob pena de se
prestigiar apenas a forma, em detrimento do conteúdo do ato.
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Nesse sentido, cito lição doutrinária de Ada Pellegrini Grinover, Antonio
Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

 
Sem ofensa ao sentido teleológico da norma não haverá prejuízo e, por
isso, o reconhecimento da nulidade nessa hipótese constituiria
consagração de um formalismo exagerado e inútil, que sacrificaria o
objetivo maior da atividade jurisdicional; assim, somente a atipicidade
relevante dá lugar à nulidade; daí a conhecida expressão utilizada pela
doutrina francesa:  (GRINOVER, Ada P. et. Al. pas de nullité sans grief.

 11ª ed. São Paulo: Revista dosAs nulidades no processo penal.
Tribunais, 2009. p. 25).

 
Retomando o caso concreto, não obstante os esforços argumentativos da

ilustrada defesa, não se constata vício apto a ensejar o reconhecimento de nulidade e a
concessão da ordem de , ainda que de ofício.habeas corpus

Como se sabe, a comunicação dos atos processuais é condição indispensável
para o exercício das garantias constitucionais de ampla defesa e do contraditório.
Nenhuma ação penal pode chegar a termo sem que tenha havido efetiva comunicação dos
atos processuais aos atores do processo, sobretudo ao acusado, a quem compete, caso
assim deseje, participar do desenvolvimento do processo trazendo aos autos os elementos
que julgar pertinentes para lhe eximir da responsabilidade criminal imputada.

Retomando o caso, a própria defesa confirma que o réu foi intimado acerca da
sentença condenatória proferida em seu desfavor. No bojo do , a defesa trazwrit
reprodução da certidão demandado cumprido positivo, no qual se lê que o agravante foi
pessoalmente informado acerca do teor da sentença em 17 de dezembro de 2024 (e-STJ,
fl. 3).

Esta Corte superior firmou o entendimento de que o acusado, ao ser notificado
da sentença, não precisa ser indagado a respeito de sua intenção de recorrer para que o
ato se aperfeiçoe, pois não há previsão legal nesse sentido.

Ilustrativamente, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE DEFESA
TÉCNICA. DEFICIÊNCIA DA DEFESA. ART. 563 DO CPP.
PRINCÍPIO DO . AUSÊNCIA DEPAS DE NULLITÉ SANS GRIEF
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. SÚMULA N. 523 DO STF.
OBRIGATORIEDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA
VOLUNTARIEDADE RECURSAL. INTIMAÇÃO DO ACUSADO DA
DECISÃO DE PRONÚNCIA. DESNECESSIDADE DE INDAGAÇÃO
ACERCA DO DESEJO DE RECORRER. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Sobre a suposta deficiência da defesa, é importante lembrar que, no
campo das nulidades no processo penal, o art. 563 do CPP institui o
conhecido princípio ; na mesma linha, a Súmulapas de nullité sans grief
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523/STF enuncia que "no processo penal, a falta da defesa constitui
nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de
prejuízo para o réu".
2. Como constatou o Tribunal de origem, não se encontra provado o
prejuízo imposto ao réu, que teve representação técnica em todas as fases
do processo. A atual defesa pode discordar da linha adotada pela
Defensoria, ou mesmo considerá-la deficiente, mas isso não é suficiente
para a demonstração do prejuízo, nos termos da Súmula 523/STF.
3. Quanto à não interposição do recurso em sentido estrito, esta Corte
tem entendimento reiterado que a sua ausência não configura
obrigatoriamente defesa deficiente, haja vista a previsão legal sobre a
voluntariedade recursal. Precedentes.
4. Demais disso, não há falar em cerceamento de defesa, ainda, na
medida em que esta Corte possui entendimento de que "tendo havido a
regular cientificação tanto do advogado constituído quanto do próprio
réu, a quem foi lida e entregue cópia da decisão de pronúncia, e não
havendo na legislação pátria qualquer determinação de que a intimação
do acusado seja acompanhada de um termo de recurso, tampouco que lhe
seja indagado se deseja recorrer" (RHC n. 54.032/RS, relator Ministro
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).27/6/2017 1/8/2017
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.239/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)18/10/2022 24/10/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. INTIMAÇÃO. RÉU E PROCURADOR
PRESENTES NA AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A intimação do réu e de seu procurador em audiência na qual foi
proferida a sentença penal condenatória é suficiente para dar início ao
prazo para interposição de eventuais recursos, sendo dispensável a
intimação pessoal ou por meio do Diário da Justiça.
2. Inexistindo previsão legal de que a intimação do acusado seja
acompanhada de termo de recurso ou de que a ele seja indagado se deseja
recorrer, não há falar em cerceamento do direito de defesa.
3. O acolhimento da tese recursal de que não consta do termo de
audiência que as partes foram intimadas da sentença implica
revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento incompatível
com a estreita via do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 141.817/PB, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)22/6/2021 28/6/2021

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se
constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

.habeas corpus

Assim, diante das razões apresentadas no  agravado, acima reiteradas, decisum
 a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Documento eletrônico VDA48788089 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/07/2025 07:44:28
Código de Controle do Documento: 26eb8914-2050-4685-b00e-d87c7dc481f5



 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.006.785 / SP
Número Registro: 2025/0190808-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15029355320238260544 20250000471493 22870592023

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RUBENS TEIXEIRA
ADVOGADO : RUBENS TEIXEIRA - SP350210
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JONATHAS DA SILVA FERNANDES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAS DA SILVA FERNANDES
ADVOGADO : RUBENS TEIXEIRA - SP350210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

Documento eletrônico VDA49501074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/08/2025 00:30:11
Código de Controle do Documento: c2b62932-2b69-4b14-8d30-50c4393cb36e



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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